
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.609 - SP (2019/0288024-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIVALDO COUTO 
ADVOGADO : VAGNER DA COSTA  - SP057790 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONHECIDA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. DESCONTO DO 
PERÍODO LABORADO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não se conhece da alegada violação dos arts. 11, 489, II, e 1.022, I e II, do 
Código de Processo Civil, porquanto não foram opostos Embargos de Declaração 
contra o acórdão impugnado. Assim, não há omissão a ser sanada.

2. O fundamento utilizado pelo Tribunal de origem – no sentido de que "embora 
conhecida, o INSS não alegou, na fase de conhecimento, a compensação 
pretendida, não prosperando, portanto, o seu conhecimento em sede de embargos 

à execução, ante a necessidade de preservação da coisa julgada" –, capaz de 
manter o acórdão hostilizado, não foi adequadamente atacado pelo recorrente. 
Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
3. Ademais, o entendimento do acórdão recorrido está em consonância com o do 
STJ de que, se o INSS não alegou, na fase de conhecimento, a compensação dos 
cálculos dos valores referentes ao período em que o segurado verteu 
contribuições ao regime previdenciário, na qualidade de contribuinte individual, 
não prospera seu conhecimento no âmbito de Embargos à Execução, ante a 
necessidade de preservação da coisa julgada produzida nos presentes autos.
4.  Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 26 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.609 - SP (2019/0288024-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIVALDO COUTO 
ADVOGADO : VAGNER DA COSTA  - SP057790 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região  cuja ementa é a 

seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO BASEADA EM FATO JÁ 
CONHECIDO NA FASE DE CONHECIMENTO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESERVAÇÃO DA COISA JULGADA. INCOMPATIBILIDADE DE 
RECEBIMENTO SIMULTÂNEO DE REMUNERAÇÃO E BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE. IMPROCEDÊNCIA.

- O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de recurso 
representativo da controvérsia (REsp n° 1.235.513/AL), pacificou o entendimento 
no sentido de que "nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objeto no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, 
estará a matéria protegida pela coisa julgada." - In casu, o título judicial concedeu 
à parte autora o beneficio de aposentadoria por invalidez, a partir do dia da 
citação, inexistindo qualquer menção a respeito da necessidade de desconto do 
período em que o segurado continuou trabalhando.

- Nos presentes embargos, o INSS alega que, após o termo inicial 
do beneficio, a parte autora continuou trabalhando.

- Embora conhecida, o INSS não alegou, na fase de conhecimento, 
a compensação pretendida, não prosperando, portanto, o seu conhecimento em 
sede de embargos à execução, ante a necessidade de preservação da coisa 
julgada produzida nos presentes autos.

- Apelação improvida.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 11, 42, 46, 59 e 60, § 6°, da Lei 

8.213/1991; 11, 489, II, e 1.022, I e II, 502, 503 e 505 do Código de Processo Civil de 

2015; e 884 e 885 do Código Civil.
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Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.609 - SP (2019/0288024-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2019.     

Preliminarmente, não se conhece da alegada violação dos arts. 11, 489, II, e 

1.022, I e II, do Código de Processo Civil, porquanto não foram opostos Embargos de 

Declaração contra o acórdão impugnado. Assim, não há omissão a ser sanada.

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A Corte local concluiu:

Segundo a autarquia previdenciária, há incompatibilidade de 
recebimento simultâneo do beneficio com a remuneração devida pelo trabalho, 
impondo-se a compensação de tais valores.

Contudo, embora conhecida, o INSS não alegou, na fase de 
conhecimento, a compensação pretendida, não prosperando, portanto, o seu 
conhecimento em sede de embargos à execução, ante a necessidade de 
preservação da coisa julgada produzida nos presentes autos.

O insurgente não infirma tal fundamento. Dessa maneira, como a fundamentação 

supra é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal 

ao ponto, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confira-se o julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
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2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei). 

Ademais, o entendimento do acórdão recorrido está em consonância com o do 

STJ de que, se o INSS não alegou, na fase de conhecimento, a compensação dos cálculos 

dos valores referentes ao período em que o segurado verteu contribuições ao regime 

previdenciário, na qualidade de contribuinte individual, não prospera seu conhecimento no 

âmbito de Embargos à Execução, ante a necessidade de preservação da coisa julgada 

produzida nos presentes autos.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. DESCONTO 
DO PERÍODO LABORADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
APLICAÇÃO 1. Tratam os autos, na origem, de Embargos à Execução em que 
se discute o recolhimento de contribuições pelo beneficiário no gozo de 
auxílio-doença , logo transformado em aposentadoria por invalidez. A sentença 
homologou os cálculos do embargado e extinguiu a execução determinando o 
pagamento conforme as contas do contribuinte (fls. 43-45, e-STJ). Em decisão 
monocrática, a juíza-relatora excluiu da conta os períodos em que o segurado 
contribuiu, mesmo estando em gozo do auxílio-doença.O acórdão, por sua vez, 
deu provimento ao agravo para restabelecer a sentença.

2. O INSS não alegou, na fase de conhecimento, a compensação 
dos cálculos dos valores referentes ao período em que o segurado verteu 
contribuições ao regime previdenciário, na qualidade de contribuinte individual (de 
9/2010 a 31.5.2012). Não prospera, portanto, seu conhecimento no âmbito de 
Embargos à Execução, ante a necessidade de preservação da coisa julgada 
produzida nos presentes autos.

3. A instância de origem decidiu a questão em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior e com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, incidindo, in casu, as Súmulas 7 e 83/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido
(REsp 1787840/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2019)

Além disso, o STJ tem consignado que  o segurado que, mesmo sendo 

considerado incapaz em termos previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento, 

enquanto aguarda a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode ser 

penalizado com o não recebimento do benefício nesse período.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO 
INCAPAZ. RETORNO AO TRABALHO PARA MANTER SEU SUSTENTO 
ENQUANTO AGUARDA A DEFINIÇÃO SOBRE A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE PENALIDADE COM O NÃO 
RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO NESTE PERÍODO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
objetivando o desconto dos atrasados, devidos a título do benefício aposentadoria 
por invalidez. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que o segurado, o qual mesmo sendo considerado incapaz em termos 
previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento enquanto aguarda a 
definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode ser 
penalizado com o não recebimento do benefício neste período. Neste sentido: 
REsp n. 1.724.369/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/4/2018, DJe 25/05/2018; REsp n. 1.573.146/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 13/11/2017.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1379728/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 14/06/2019)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AFETAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
DEMANDA JUDICIAL. CONCESSÃO. DESCONTO PELA ATIVIDADE 
REMUNERADA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não merece prosperar o pedido de sobrestamento do feito visto 
que o apelo nobre apontado (REsp n. 1.751.185/SP) foi considerado inapto para 
processamento pelo rito dos repetitivos, juntamente com os outros recursos (REsp 
ns. 1.754.606/SC, 1.751.222/SP e 1.751.225/SP).

2. Esta Corte possui orientação de ser indevido o desconto, em 
benefícios por incapacidade, de período no qual houve exercício de atividade 
remunerada, ou recolhimento de contribuições, no curso de demanda judicial 
contra o indeferimento administrativo, sob pena de prestigiar o enriquecimento da 
autarquia, que deu causa à lide.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1393909/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 06/06/2019)

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 
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CPC/2015.

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.   

Diante do exposto,  conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0288024-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.590.609 / 
SP

Números Origem:  00022018319958260278  00142621820144039999  0500008396  201403990142628  
22018319958260278  2780119950022013  500008396  839605  9500020013

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIVALDO COUTO 
ADVOGADO : VAGNER DA COSTA  - SP057790 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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